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ii) Manual de Mecânica e Eletrónica, disponível em http://www.
imt -ip.pt/sites/IMTT/Portugues/TransportesRodoviarios/Documents/
Manuais%20Forma%C3 %A7 %C3 %A3o%20Inicial%20Motoristas/
Manual_Mecanica_Electronica_FIC.pdf

iii) Manual de Situações de Emergência e Primeiros Socorros, 
disponível em http://www.imt -ip.pt/sites/IMTT/Portugues/Trans-
portesRodoviarios/Documents/Manuais%20Forma%C3 %A7 -
C3 %A3o%20Inicial%20Motoristas/Manual_Emergencia_Primeiros_
Socorros_FIC.pdf

iv) Manual de Saúde, Segurança e Higiene no Trabalho, disponível 
em http://www.imtt.pt/sites/IMTT/Portugues/TransportesRodoviarios/
Documents/Manuais%20Formação%20Inicial%20Motoristas/Manual_
Saude_Segur_Higiene_FIA.pdf

24 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria, cada 
um dos métodos de seleção tem caráter eliminatório. Serão excluídos 
os candidatos que não comparecerem a qualquer um dos métodos de 
seleção, bem como os que obtenham uma valoração inferior a 9,5 va-
lores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método 
de avaliação seguinte.

25 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria.

26 — Os candidatos admitidos e os candidatos aprovados em cada 
método de seleção serão convocados, através de notificação do dia, hora 
e local para realização dos métodos de seleção, nos termos previstos no 
artigo 32.º da Portaria por uma das formas previstas nas alíneas a), b), 
c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do mesmo diploma.

27 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Pedro Miguel Gonçalves Martinho, Diretor da Escola 

Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria
1.º Vogal: Anabela Batista Rebelo, Assistente Técnico da Escola 

Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria
2.º Vogal: Lina Manuela Lopes Henriques Rosálio, Técnico Superior 

no Secretariado da Presidência do Instituto Politécnico de Leiria;

Suplentes:
1.º Vogal: Rui Filipe Vargas de Sousa Santos, Subdiretor da Escola 

Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria;
2.º Vogal: Marta Isabel da Conceição Henriques, Diretora dos Serviços 

Administrativos Próprios da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do 
Instituto Politécnico de Leiria

28 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria, os 
candidatos têm acesso às atas do júri, sempre que o solicitarem.

29 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

30 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

31 — Notificação dos candidatos — De acordo com o preceituado 
no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria, os candidatos excluídos serão notifi-
cados por uma das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º da referida Portaria, para realização da audiência dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

32 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação, do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria, por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do mesmo 
diploma legal.

33 — Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é -lhes notificado por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria para efeitos de realização de audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 1 do 
artigo 36.º da referida Portaria.

34 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 
A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, 
é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada nos Serviços 
Centrais do IPLeiria e disponibilizada na sua página eletrónica, em 
www.ipleiria.pt.

35 — Igualdade de Oportunidades: Em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa “a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

36 — Quota de emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formulário de 

candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma mencionado.

37 — Publicitação do Aviso: Nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria, o presente aviso será publicitado na Bolsa de 
Emprego Público no sítio www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à 
publicação no Diário da República, por extrato na página eletrónica 
do IPLeiria, e, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da data da 
publicação no Diário da República, num jornal de expansão nacional.

29 de maio de 2017. — O Vice -Presidente, João Paulo dos Santos 
Marques.

310531703 

 Deliberação n.º 543/2017

Delegação de competências do Conselho de Gestão. 
Fundo Maneio

Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 51.º dos Estatutos do Instituto 
Politécnico de Leiria (IPLeiria), homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 35/2008, de 21 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 139, de 21 de julho, retificado pela Retificação n.º 1826/2008, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 13 de agosto de 2008, 
do n.º 3 do artigo 95.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro e 
considerando:

a) A criação de um fundo de maneio para cada Escola integrada do 
IPLeiria, para os Serviços Centrais e para a Direção de Serviços de 
Documentação, por deliberação do então Conselho Administrativo, nos 
termos do artigo 32.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de 
julho, na sua redação atual

b) A competência atribuída ao Conselho de Gestão para conduzir a 
gestão administrativa, patrimonial e financeira do IPLeiria, nos termos 
do n.º 1 do artigo 51.º do Estatutos do IPLeiria e do n.º 1 do artigo 94.º 
do RJIES;

c) A previsão do n.º 3 do artigo 51.º dos Estatutos do IPLeiria;
d) A necessidade de eficiência nos procedimentos relativos à gestão 

corrente do IPLeiria;
e) O disposto no artigo 32.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 155/92, de 

28 de julho, conjugado com o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 18/2016, 
de 13 de abril e com o artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 
junho, na sua redação atual;

f) As normas constantes dos artigos 44.º e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro;

g) A tomada de posse da Diretora da Escola Superior de Educação e 
Ciências Sociais (ESECS), Professora Sandrina Diniz Fernandes Mi-
lhano, no passado dia 19 de maio de 2017;

O Conselho de Gestão do IPLeiria, reunido em 25 de maio de 2017, 
delibera:

1 — Delegar na Diretora da ESECS, Professora Sandrina Diniz Fer-
nandes Milhano, com a faculdade de subdelegar, a competência para 
autorizar a aquisição de bens e serviços enquadráveis no fundo de maneio 
da respetiva Escola.

2 — Delegar, na Diretora identificada no número anterior, com a 
faculdade de subdelegar, a movimentação das contas bancárias abertas 
em nome do IPLeiria e afetas ao respetivo fundo de maneio.

3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 42.º do CPA, a presente delegação é 
extensiva aos Subdiretores das Escolas, quando no exercício de funções 
em regime de suplência.

4 — Consideram -se ratificados todos os atos que no âmbito dos po-
deres ora delegados tenham sido praticados, desde a data tomada de 
posse da Diretora da ESECS, i.e., 19 de maio de 2017, até à publicação 
da presente deliberação no Diário da República.

25 de maio de 2017. — O Presidente, Nuno André Oliveira Man-
gas Pereira. — A Vice -Presidente, Rita Alexandra Cainço Dias 
Cadima. — A Administradora do IPLeiria, Eugénia Maria Lucas 
Ribeiro. — O Administrador dos SAS, Miguel Júlio Teixeira Guer-
reiro Jerónimo.

310527687 

 Despacho n.º 5366/2017
Na sequência da decisão favorável à sua acreditação prévia pela 

Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior em 21 -03 -2017, 
foi registado na Direção -Geral do Ensino Superior com o n.º R/A -Cr 
16/2017 em 05 -05 -2017, o ciclo de estudos conducente ao grau de licen-


